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Alimentos - Exoneração - Filho - Maioridade -
Necessidade - Comprovação - Manutenção

Ementa: Civil. Alimentos. Exoneração. Filho. Maioridade.
Necessidade. Comprovação. Manutenção.

- A maioridade, por si só, não constitui causa hábil à ces-
sação da obrigação alimentar. Enunciado da Súmula nº
358 do eg. Superior Tribunal de Justiça.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00771100..0077..001144226644-55//000011 ((eemm
ccoonneexxããoo cc// aa ddee nnºº 11..00771100..0077..001144226655-22//000011)) -
CCoommaarrccaa ddee VVaazzaannttee - AAppeellaannttee:: HH..AA..MM.. - AAppeellaannttee aaddee-
ssiivvoo:: RR..RR..AA..SS.. - AAppeellaaddooss:: RR..RR..AA..SS.. ee HH..AA..MM.. - RReellaattoorr::
DDEESS.. MMAANNUUEELL SSAARRAAMMAAGGOO

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 5ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Manuel Saramago,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM NEGAR PROVIMENTO AOS
RECURSOS.

Belo Horizonte, 30 de setembro de 2010. - Manuel
Saramago - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. MANUEL SARAMAGO - Conheço do recurso,
pois que presentes os pressupostos de sua admissão.

Versam os autos ação de exoneração de pensão
alimentícia ajuizada por H.A.M. em face de R.R.A.S.,
tendo em vista a maioridade do alimentado.

Através da sentença de f. 78/80, o pedido inicial
foi julgado improcedente, ao fundamento de que, como
ainda estudante, embora exercendo atividade laborativa,
há de ser mantida a pensão arbitrada em favor do réu,
nos idos de 2002, no equivalente a 11% da remune-
ração do autor.

Irresignado, pugna o autor pela reforma do
decisum, ao fundamento de que seu filho está cursando
o 1º ano do Ensino Médio, há quatro anos, e que não
tem bom aproveitamento.

Apela, adesivamente, o réu, buscando a majo-
ração dos honorários advocatícios.

Ora, desde já, cumpre salientar que a maioridade,
por si só, não constitui causa hábil à cessação da obri-
gação alimentar. Isso porque não se vincula, tão
somente, ao exercício do poder familiar, mas, também,
às relações de parentesco, nos termos do art. 1.695,
CC/02.

Referentemente, eis enunciado da Súmula nº 358
do eg. Superior Tribunal de Justiça, de 24.09.2008, 

verbis: “O cancelamento de pensão alimentícia de filho
que atingiu a maioridade está sujeito à decisão judicial,
mediante contraditório, ainda que nos próprios autos”.

Sendo assim, a solução da controvérsia passa,
obrigatoriamente, pela análise da necessidade do apela-
do à manutenção da prestação alimentar.

Pois bem. Depreende-se que, há aproximadamente
um ano e meio, o réu trabalha como auxiliar de
pedreiro, auferindo como remuneração valor aproxima-
do de R$ 500,00 por mês. E mais, encontra-se matri-
culado no 1º ano do Ensino Médio, conforme depoi-
mentos testemunhais de f. 55/56.

Por outro lado, depreende-se do depoimento pes-
soal do autor, f. 54, que aufere mensalmente quantia de
aproximadamente R$ 2.300,00.

Dessa feita, se, por um lado, caracterizada a
necessidade do apelado, também caracterizada a
capacidade do apelante.

Finalmente, não se pode olvidar que, em sede de
direito de família, as decisões proferidas têm como
característica marcante um fortíssimo componente prag-
mático, razão pela qual somente é cabível a sua reforma
pela instância revisora, nas hipóteses de evidente ilegali-
dade ou abuso de poder, porquanto o Julgador singular
está munido de melhores condições para decidir sobre
as questões que lhe são postas.

Quanto à apelação adesiva, não deve ser provida.
Isso porque os honorários advocatícios foram fixados
com fulcro nos critérios de equidade estabelecidos no 
§ 3º do art. 20 do CPC.

Diante de tais fatos, principalmente frente à situ-
ação de não auferir o apelado rendimentos próprios, há
de ser mantida a sentença.

Ao exposto, nego provimento ao recurso principal
e adesivo.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES MAURO SOARES DE FREITAS e BARROS 
LEVENHAGEN.

Súmula - NEGARAM PROVIMENTO AOS RECURSOS.

. . .

Consignação em pagamento - Financiamento -
Débito em conta-corrente - Impossibilidade -

Recusa - Abusividade

Ementa: Direito civil. Ação de consignação em paga-
mento. Contrato de financiamento. Débito em conta-
corrente. Impossibilidade. Recusa. Abusividade.

- O interesse processual caracteriza-se não apenas pela
utilidade, mas especificamente pela necessidade do



TJ
M

G 
- J

ur
is

pr
ud

ên
ci

a 
Cí

ve
l

Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 61, n° 194, p. 61-248, jul./set. 2010 69

processo como remédio apto à aplicação do direito
objetivo no caso concreto.

- Verificando-se a impossibilidade do pagamento de
contrato de financiamento por débito em conta-corrente,
afigura-se abusiva a recusa da instituição financeira em
recebê-lo por outra via.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00223366..0088..001144557744-11//000011 -
CCoommaarrccaa ddee EEllóóii MMeennddeess - AAppeellaannttee:: BBaannccoo ddoo BBrraassiill
SS..AA.. - AAppeellaaddaa:: MMaarriiaa ddoo RRoossáárriioo BBrriittoo ddee CCaassttrroo FFeerrrreeiirraa
- RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ FFLLÁÁVVIIOO DDEE AALLMMEEIIDDAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 12ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
Presidência do Desembargador Domingos Coelho,
incorporando neste o relatório de fls., na conformidade
da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à una-
nimidade de votos, EM REJEITAR PRELIMINAR E NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO.

Belo Horizonte, 22 de setembro de 2010. - José
Flávio de Almeida - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. JOSÉ FLÁVIO DE ALMEIDA - Conheço do
recurso de apelação porque presentes os requisitos de
admissibilidade.

Preliminar - Carência de ação.
O apelante alega que a apelada é carecedora de

ação por não ter interesse de agir, por impossibilidade
jurídica do pedido e pela insuficiência do depósito ofer-
tado.

O interesse processual caracteriza-se não apenas
pela utilidade, mas especificamente pela necessidade do
processo como remédio apto à aplicação do direito
objetivo no caso concreto.

Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de Andrade Nery
asseveram:

Existe interesse processual quando a parte tem necessidade
de ir a juízo para alcançar a tutela pretendida e, ainda,
quando essa tutela jurisdicional pode trazer-lhe alguma utili-
dade do ponto de vista prático. Verifica-se o interesse
processual quando o direito tiver sido ameaçado ou efetiva-
mente violado (v.g., pelo inadimplemento da prestação e
resistência do réu à pretensão do autor) (Código de Processo
Civil comentado e legislação extravagante. 10. ed. São
Paulo: RT, 2007, p. 504).

Humberto Theodoro Júnior ressalta:

Localiza-se o interesse processual não apenas na utilidade,
mas especificamente na necessidade do processo como
remédio apto à aplicação do direito objetivo no caso con-

creto, pois a tutela jurisdicional não é jamais outorgada sem
uma necessidade (Curso de direito processual civil. 41. ed.
Rio de Janeiro: Forense, 2004, p. 55-56).

O interesse deve ser visto sob o enfoque estrita-
mente processual, já que consiste no direito da parte de
buscar a tutela jurisdicional.

Na espécie, a autora narra na petição inicial que

está impossibilitada de efetuar o depósito do valor financia-
do na conta-corrente supra para o pagamento das
prestações financiadas, tendo a suplicante procurado a ge-
rente da agência do suplicado nesta cidade, solicitando que
lhe fornecesse boleto bancário para o pagamento das
prestações do financiamento, sendo que seu pedido foi
negado (sic, f. 03).

A negativa de recebimento das prestações pelo
banco restou admitida na contestação de f. 16/26, bem
como no recurso de apelação de f. 61/71, uma vez que
pretende debitar as prestações em conta-corrente, mas
não aceita recebê-las por boleto bancário, o que evi-
dencia o interesse de agir da autora para a presente
ação.

Confira-se:

Consignação em pagamento. Prêmio de seguro. Débito em
conta. Outra forma de pagamento. Recusa do recebimento.
- A não-aceitação pelo credor de pagamento efetuado de
outra maneira, que não o débito em conta, ficando compro-
vada a tentativa do devedor de realizar o pagamento, con-
figura-se em recusa ao recebimento da quantia devida,
podendo dar ensejo ao ajuizamento da ação de
consignação em pagamento (TJMG - Ap. Cív. nº
2.0000.00.457698-1/000 - Nº CNJ: 4576981-
11.2000.8.13.0000 - Rel. Des. Fernando Caldeira Brant -
DJ de 17.08.2004 - Data da publicação: 04.09.2004).

A impossibilidade jurídica do pedido deve ser
prontamente afastada, pois a consignação em paga-
mento constitui procedimento previsto em lei.

Ademais, não há insuficiência dos depósitos, sendo
que a apelada não pretende discutir o valor das
prestações estabelecidas no contrato de f. 06/08 em R$
414,72 (quatrocentos e quatorze reais e setenta e dois
centavos), a serem pagas em 48 meses, com vencimen-
tos entre 10.05.2007 e 10.04.2011.

A ação foi ajuizada em 09.06.2008, já estando
pagas 13 prestações, conforme extrato de operação jun-
tado pelo apelante à f. 30.

À f. 12, o comprovante do depósito realizado em
10.06.2008 revela o pagamento da quantia de R$
420,00 (quatrocentos e vinte reais), suficiente para o
pagamento integral da prestação vencida nesta data.

Os comprovantes de depósitos judiciais demons-
tram o pagamento de R$ 415,00 (quatrocentos e quinze
reais) em 11.08.2008 (f. 38); R$ 415,00 (quatrocentos e
quinze reais) em 10.09.2008; R$ 415,00 (quatrocentos
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e quinze reais) em 11.10.2008; R$ 420,00 (quatrocen-
tos e vinte reais) em 25.11.2008 (f. 42); R$ 420,00
(quatrocentos e vinte reais) em 29.12.2008 (f. 49); R$
420,00 (quatrocentos e vinte reais) em 26.01.2009 
(f. 51); R$ 400,00 (quatrocentos reais) em 26.02.2009
(f. 54); e R$ 420,00 (quatrocentos e vinte reais) em
23.03.2009 (f. 55).

De se ressaltar que o direito creditório do apelante
está preservado, pois eventual insuficiência do depósito
implica apenas a extinção parcial da obrigação, relativa
ao montante da importância consignada, conforme
dicção do art. 899, § 2º, do Código de Processo Civil.

Rejeito a preliminar de carência de ação.
Mérito.
Examinando os autos, entendo que não assiste

razão ao apelante.
O contrato de financiamento em questão prevê o

pagamento das prestações por débito em conta-cor-
rente, ficando a apelada obrigada a manter saldo sufi-
ciente destinado ao abatimento das prestações.

Entretanto, a apelada informa a impossibilidade de
efetuar o depósito do valor financiado em conta-cor-
rente, mas pretende consignar o pagamento do que deve
ao apelante por outra via.

A apelada tem o direito de efetuar o pagamento do
contrato de financiamento e evitar a perda do bem.

A recusa do recebimento pelo apelante inviabiliza
o adimplemento das obrigações da apelada em relação
ao contrato de financiamento, na medida em que o
depósito das prestações em conta-corrente será absorvi-
do para pagamento de outras dívidas.

A conduta do apelante afigura-se abusiva e deve
ser afastada, à luz do sistema do Código de Defesa do
Consumidor, que coíbe a imposição ao consumidor de
cláusulas contratuais que lhe impliquem desvantagem
exagerada.

A esse respeito, Cláudia Lima Marques ressalta:

O § 1º do art. 51 estabelece a presunção de ser exagerada
a vantagem que ‘ofende os princípios fundamentais do sis-
tema jurídico a que pertence’, que ‘restringe direitos ou obri-
gações fundamentais inerentes à natureza do contrato, de tal
modo a ameaçar seu objeto ou o equilíbrio contratual’, que
‘se mostra excessivamente onerosa para o consumidor, con-
siderando-se a natureza e conteúdo do contrato, o interesse
das partes e outras circunstâncias peculiares do caso’
(Contratos no Código de Defesa do Consumidor. 3. ed., 2ª
tiragem, São Paulo: RT, p. 423).

No mesmo sentido, tem admitido a jurisprudência
deste eg. Tribunal de Justiça:

Consignação em pagamento. Seguro. Parcelas.
Recebimento. Recusa. Comprovado que a seguradora se
recusa, injustificadamente, a receber o pagamento das
parcelas pelo segurado, sob o pretexto de que deveria haver
o débito em conta, como previsto na apólice de seguro, há
de se acolher o pedido consignatório, pois o que importa é

o pagamento na data aprazada, não a forma como ele é
feito (TJMG - Ap. Cív. nº 1.0024.07.787077-2/001 - Nº
CNJ: 7870772-77.2007.8.13.0024 - Rel. Des. Guilherme
Luciano Baeta Nunes - DJ de 25.08.2009 - Data de publi-
cação: 16.09.2009).

Apelação cível. Revisional de contrato c/c consignação em
pagamento. Contrato de financiamento bancário. Desconto
em conta-corrente. Pagamento autônomo das prestações.
Possibilidade. Existência de operação casada. Ilegalidade. A
existência, entre as partes, de ajuste no sentido da possibili-
dade de prestações serem descontadas em conta-corrente
não quer dizer que referida condição seja imutável e que não
possa ser modificada. A autorização ‘débito em conta’ pode
sofrer alteração ou contra-ordem de uma das partes para
que assim não mais aconteça, e tal alteração não trará qual-
quer prejuízo ao banco que poderá cobrar seus créditos por
outros meios que a lei lhe faculta. Restando irrefutável que o
ato perpetrado pelo banco é uma operação casada, visto
que ficará ao seu alvedrio descontar e liquidar, em primeiro
lugar, aquele débito que melhor lhe convier, necessário à
anulação da cláusula que permite o débito em conta da
prestação pactuada em contrato de financiamento de veículo
por alienação fiduciária, tendo em vista que está o referido
pacto sustentando todos os demais contratos firmados entre
os litigantes (TJMG - Ap. Cív. nº 1.0647.05.053824-6/001
- Nº CNJ: 0538246-97.2005.8.13.0647 - Rel. Des.
Domingos Coelho - DJ de 29.03.2006 - Data de publi-
cação: 20.05.2006).

Diante do exposto, com base no art. 93, inciso IX,
da Constituição Federal e no art. 131 do Código de
Processo Civil, rejeito a preliminar e nego provimento à
apelação.

Custas, pelo apelante.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES NILO LACERDA e DOMINGOS COELHO.

Súmula - REJEITARAM PRELIMINAR E NEGARAM
PROVIMENTO AO RECURSO.

. . .

Mandado de segurança - ISS - Cobrança -
Prestação de serviço notarial -

Constitucionalidade - Precedente do STF -
Julgamento da ADI nº 3.089/DF

Ementa: Processual civil. Apelação cível. Mandado de
segurança. Cobrança de ISSQN. Prestação de serviço
notarial. Constitucionalidade. Precedente do STF no jul-
gamento da ADI nº 3.089/DF. Reforma da sentença.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00445566..0044..002222887788-99//000011 -
CCoommaarrccaa ddee OOlliivveeiirraa - AAppeellaanntteess:: MMuunniiccííppiioo ddee OOlliivveeiirraa
ee oouuttrroo - AAppeellaaddooss:: OOffiicciiaall ddoo SSeerrvviiççoo ddee RReeggiissttrroo ddee
IImmóóvveeiiss ddaa CCoommaarrccaa ddee OOlliivveeiirraa ee oouuttrrooss - RReellaattoorr:: DDEESS..
BBAARRRROOSS LLEEVVEENNHHAAGGEENN


